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• AS FLORESTAS INTEGRAM O
MEIO AMBIENTE.

• NÃO HÁ FLORESTAS SOLTAS NO
ESPAÇO. ELAS ACOLHEM A
FAUNA, ESTÃO INSERIDAS NO
SOLO E TÊM RELAÇÃO COM A
ATMOSFERA.  



I - PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
DO DIREITO AMBIENTAL

• TODOS TÊM DIREITO AO MEIO
AMBIENTE ECOLOGICAMENTE
EQUILIBRADO.

• TODOS TÊM DIREITO AO MEIO
AMBIENTE QUE PROPICIE A SADIA
QUALIDADE DE VIDA.



II - PRINCÍPIOS CONSTRUTORES DO
DIREITO AMBIENTAL

• PRINCÍPIO DA PREVENÇÃO

• EVITAR O DANO PREVISTO.
PARA ISSO DEVO
PROCURAR SABER ANTES
DE AGIR: ESTUDO PRÉVIO
DE IMPACTO AMBIENTAL.



II - PRINCÍPIOS CONSTRUTORES DO
DIREITO AMBIENTAL

• PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO:
HAVENDO POSSIBILIDADE DE SER
CAUSADO DANO GRAVE OU
IRREVERSÍVEL, MESMO NÃO SE
TENDO CERTEZA ABSOLUTA,
PREVINE-SE AGORA E NÃO
SOMENTE QUANDO SE TIVER
CERTEZA.



II - PRINCÍPIOS CONSTRUTORES DO
DIREITO AMBIENTAL

• PRINCÍPIO DA REPARAÇÃO
AMBIENTAL:

• HAVENDO DANO AMBIENTAL, EU
NÃO POSSO ENRIQUECER-ME COM
ESSE DANO. HÁ DIVERSAS FORMAS
DE REPARAÇÃO:

• RECUPERAÇÃO INTEGRAL,
INDENIZAÇÃO E COMPENSAÇÃO.



II - PRINCÍPIOS CONSTRUTORES DO
DIREITO AMBIENTAL

• A PREVENÇÃO, A PRECAUÇÃO
E A REPARAÇÃO, NO ASPECTO
CIVIL, OBEDECEM AO SISTEMA
DA RESPONSABILIDADE
OBJETIVA OU SEM CULPA.



II - PRINCÍPIOS CONSTRUTORES DO
DIREITO AMBIENTAL

• AS EMPRESAS PODEM SER
PROCESSADAS
CRIMINALMENTE. QUEM PODE
PUNIR É UM JUIZ, COM
GARANTIAS CONSTITUCIONAIS,
DIFERENTEMENTE DA SANÇÃO
ADMINISTRATIVA.



III – PRINCÍPIOS ESTRATÉGICOS
DO DIREITO AMBIENTAL

• DIREITO À INFORMAÇÃO AMBIENTAL:
1.1 ACESSO À INFORMAÇÃO;
1.2 PUBLICIDADE.

• DIREITO À PARTICIPAÇÃO:
2.1 PARTICIPAÇÃO NOS ÓRGÃOS

AMBIENTAIS;
2.2 PARTICIPAÇÃO PERANTE O JUDICIÁRIO.



IV – EXISTÊNCIA DE DOIS TIPOS DE
ESPAÇO FLORESTAL: APP E RESERVA

LEGAL

• Lei 4.771, DE 15/09/1965- Arts. 2º, 3º e
16.

• FUNÇÃO SOCIAL E FUNÇÃO
AMBIENTAL DA PROPRIEDADE (ART.
170 E 5º, XXII E XXIII).



III – EXISTÊNCIA DE DOIS TIPOS DE
ESPAÇO FLORESTAL: APP E RESERVA

LEGAL

• OS DIREITOS INDIVIDUAIS ESTÃO
SUBMETIDOS À RESERVA  LEGAL:
SÓ UMA LEI ESPECÍFICA PODE
TRATAR DO DIREITO  DE
PROPRIEDADE (ART. 68 e 186
CONSTITUIÇÃO FEDERAL).



  “O DIREITO DE PROPRIEDADE DEVE
SER EXERCIDO EM CONSONÂNCIA
COM AS SUAS FINALIDADES
ECONÔMICAS E SOCIAIS E DE MODO
QUE SEJAM PRESERVADOS, DE
CONFORMIDADE COM O
ESTABELECIDO EM LEI ESPECIAL, A
FLORA, A FAUNA, AS BELEZAS
NATURAIS, O EQUILÍBRIO
ECOLÓGICO E O PATRIMÔNIO
HISTÓRICO E ARTÍSTICO, BEM COMO
EVITADA A POLUIÇÃO DO AR E DAS
ÁGUAS”. (ART. 1.228, § 1º DO CÓDIGO
CIVIL – Lei 10.406, DE 10/01/2002).


